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SAO JOSE DO BONFIM





ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

GABINETE DA PREFEITO

Lei nº.  790/2026                                                      
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 715, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024, PARA DISCIPLINAR O PRAZO E A PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS POR EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei.

Art. 1º O inciso VI do art. 6º da Lei Municipal nº 715, de 19 de novembro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:

“VI – o suprimento de servidor do quadro efetivo do Município, quando este tiver sido exonerado, pedido demissão, aposentado ou falecido, sem que exista substituto imediato no quadro funcional da Prefeitura, enquanto se realiza o preenchimento da vaga por concurso público, pelo prazo de até 12 (doze) meses, admitida uma única prorrogação por igual período, mediante justificativa da autoridade competente e desde que comprovada a permanência da necessidade temporária e a adoção das providências necessárias para realização ou conclusão do concurso público.”
Art. 2º O inciso XI do art. 6º da Lei Municipal nº 715/2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

“XI – o suprimento temporário de pessoal enquanto se realiza novo concurso público, homologa-se seu resultado, bem como se executa o chamamento e a posse dos novos concursados, pelo prazo inicial de até 12 (doze) meses, admitida uma única prorrogação por igual período, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, desde que permaneça a necessidade temporária e excepcional que ensejou a contratação e sejam comprovadas as providências adotadas para a realização, conclusão e provimento dos cargos mediante concurso público.”
Art. 3º O art. 7º da Lei Municipal nº 715/2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º. As admissões de que trata esta Lei serão realizadas mediante processo seletivo simplificado, conforme previsto no art. 6º, e terão prazo determinado de até 12 (doze) meses, admitida, quando expressamente prevista nesta Lei e no edital do respectivo processo seletivo, uma única prorrogação por igual período.
§ 1º A prorrogação de que trata o caput dependerá de justificativa formal da autoridade competente, mediante demonstração da permanência da necessidade temporária e excepcional que fundamentou a contratação.

§ 2º O prazo total da contratação, incluída a prorrogação, não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses, ressalvadas as hipóteses específicas desta Lei cujo prazo seja determinado de forma diversa.

§ 3º A prorrogação não será automática e dependerá de ato formal da autoridade competente antes do término do contrato originário.

§ 4º Na hipótese de contratação destinada ao suprimento de vaga de cargo efetivo enquanto se realiza concurso público, a contratação será encerrada antes do término do prazo máximo previsto nesta Lei caso ocorra o provimento efetivo da vaga e a posse do candidato aprovado.”**

Art. 4º O art. 16, inciso III, da Lei Municipal nº 715/2024 passa a vigorar com a seguinte redação:

“III – independentemente de notificação, ao término do prazo estipulado no contrato, observado o limite máximo previsto no art. 7º desta Lei, ou antes disso, caso seja realizado o concurso público e nomeados e empossados os candidatos aprovados que comporão o quadro efetivo do Município, ou quando cessada a necessidade temporária que fundamentou a contratação;”
Art. 5º Fica acrescido o inciso XV ao art. 9º da Lei Municipal nº 715/2024, com a seguinte redação:

“XV – indicação expressa da possibilidade ou não de prorrogação, do prazo máximo da contratação e das condições para eventual prorrogação.”
Art. 6º A prorrogação dos contratos temporários dependerá da manutenção de todos os requisitos que fundamentaram a contratação original, especialmente:

I – permanência da necessidade temporária;

II – excepcionalidade do interesse público;

III – real e imediata carência de pessoal;

IV – inexistência de solução mediante o quadro efetivo disponível;

V – disponibilidade orçamentária e financeira;

VI – observância do limite quantitativo de contratações temporárias estabelecido pela legislação municipal e pelas normas do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba;

VII – inexistência de impedimento decorrente de pacto, termo de ajustamento, determinação ou decisão dos órgãos de controle.

Art. 7º A prorrogação deverá ser formalizada mediante processo administrativo próprio, instaurado antes do término do contrato, contendo justificativa circunstanciada acerca da permanência da necessidade temporária e da excepcionalidade do interesse público.

Art. 8º Nas hipóteses relacionadas à realização de concurso público, a Administração Municipal deverá demonstrar, no processo administrativo de prorrogação, as providências efetivamente adotadas para a realização, conclusão ou provimento dos cargos mediante concurso público.

Art. 9º A prorrogação prevista nesta Lei não gera direito adquirido à permanência do contratado e não impede a Administração de rescindir o contrato antes do prazo máximo quando cessada a necessidade que lhe deu origem.

Art. 10. É vedada a utilização da prorrogação prevista nesta Lei como mecanismo de substituição permanente do concurso público ou como forma de manutenção indefinida de contratação temporária.

Art. 11. O limite máximo de 24 (vinte e quatro) meses previsto nesta Lei será considerado para cada vínculo decorrente do respectivo processo seletivo, vedada a celebração sucessiva de novo contrato temporário com o mesmo contratado para a mesma função com a finalidade de contornar o prazo máximo estabelecido nesta Lei.

Art. 12. A aplicação das disposições desta Lei observará os limites estabelecidos no art. 37, IX, da Constituição Federal, na Resolução Normativa RN-TC nº 04/2024, com as alterações da RN-TC nº 05/2024, e demais normas aplicáveis do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Art. 13. A aplicação desta Lei observará, enquanto vigente, o Pacto de Adequação de Conduta Técnico-Operacional celebrado entre o Município de São José do Bonfim e o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, especialmente as obrigações relativas à redução das contratações temporárias e à vedação de novas contratações nele estabelecida.

Art. 14. Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal nº 715, de 19 de novembro de 2024, que não forem incompatíveis com esta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA
Prefeita Constitucional
               Gabinete da Prefeita do Município de São José do Bonfim – PB, 23 de outubro de 2026.

PAGE  
8

[image: image1.jpg]